
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.491.189 - RS (2014/0276528-6)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : GRANDELAR INDÚSTRIA METALÚRGICA LTDA 
ADVOGADO : JOSÉ RICARDO IBIAS SCHÜTZ E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. ART. 
535, II, DO CPC. POSSIBILIDADE. CUMULAÇÃO DA VERBA 
HONORÁRIA. AÇÃO DE EXECUÇÃO. EMBARGOS DO DEVEDOR.
1. Constato que não se configurou a ofensa ao art. 535, I e II, do Código de 
Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 
solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada.
2. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, em recentes julgados, 
manifestou-se sobre a matéria versada no presente recurso, reconhecendo ser 
acumulável a verba honorária estipulada na ação de Execução com a dos 
Embargos do Devedor, podendo a sucumbência final ser determinada 
definitivamente pela sentença da última ação, desde que se estabeleça que o 
valor fixado atenda a ambas.
3. Recurso Especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 25 de novembro de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.491.189 - RS (2014/0276528-6)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : GRANDELAR INDÚSTRIA METALÚRGICA LTDA 
ADVOGADO : JOSÉ RICARDO IBIAS SCHÜTZ E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim ementado (fl. 

398, e-STJ): 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. COMPENSAÇÃO. ART. 100, 
§§9° E 10. INCONSTITUCIONALIDADE. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. EMBARGOS. 
CUMULATIVIDADE.

Em sessão de 27 de Outubro de 2011, a Corte Especial deste 
Tribunal decidiu, por unanimidade, pela inconstitucionalidade dos parágrafos 9o e 
10 do art. 100 da CF, introduzidos pela EC n° 62/2009 (Arguição De 
Inconstitucionalidade 0036865-24.2010.404.0000).

Assim, estando os órgãos fracionários desta Corte vinculados à 
decisão do Plenário, imperiosa a reforma da decisão que deferiu a compensação.

Cabível a cumulação dos honorários advocatícios de sucumbência 
da execução de sentença ou da execução fiscal com aqueles fixados nos 
respectivos embargos, porquanto os embargos do devedor consistem em ação 
autônoma.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fls. 412-415, e-STJ).

A parte recorrente alega violação dos arts. 535, II, e 730 do CPC, do art. 

1º-D da Lei 9.474/1997 e do art. 20, § 4º, do CPC. Afirma que o acórdão é omisso, 

porquanto deixou de apreciar diversas questões de direito (fl. 422, e-STJ).

Aduz que, se houve a condenação ao pagamento de honorários advocatícios 

nos Embargos à Execução, não se pode falar em fixação de honorários na Execução da 

Sentença (fl. 426, e-STJ).

Contrarrazões apresentadas às fls. 495-498, e-STJ.

É o relatório. 
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.491.189 - RS (2014/0276528-6)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 22.9.2014.

A irresignação não merece acolhida. 

Preliminarmente, constato que não se configurou a ofensa ao art. 535, I e II, do 

Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 

solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 

927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/8/2007; e REsp 

855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007. 

 Ademais, verifica-se que o acórdão impugnado está bem fundamentado, 

inexistindo omissão ou contradição. Cabe destacar que o simples descontentamento da parte 

com o julgado não tem o condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem 

ao aprimoramento da decisão, mas não à sua modificação, que só muito excepcionalmente é 

admitida. 

Confiram-se: 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
ART. 535, INCS. I E II, DO CPC. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU 
OBSCURIDADE. AUSÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO DE QUESTÕES 
CONSTITUCIONAIS. NÃO CABIMENTO.

1. Os embargos de declaração, conforme dispõe o art. 535, incs. I 
e II, do CPC, destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade ou eliminar 
contradição existente no julgado, o que não ocorre na hipótese em apreço.

2. Não há vício de fundamentação quando o aresto recorrido 
decide integralmente a controvérsia, de maneira sólida e fundamentada.

3. O recurso especial não comporta o exame de preceitos 
constitucionais, ainda que para fins de prequestionamento, sob pena de usurpação 
da competência do Supremo Tribunal Federal.

4. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl nos EREsp  1164224/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

CORTE ESPECIAL, DJe 21/03/2014).
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AGRAVO REGIMENTAL. ALEGADA OFENSA AOS 
ARTIGOS 273, 458, II, 473, 535, II DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL E 11 
DA LEI N. 8692/93. SÚMULAS 05 E 07 DO STJ. EM VIRTUDE DA FALTA 
DE ARGUMENTOS CAPAZES DE PROVOCAR UM JUÍZO DE 
RETRATAÇÃO, RESTA MANTIDA A DECISÃO ANTERIOR. 

I - Os embargos de declaração são recurso de natureza particular, 
cujo objetivo é esclarecer o real sentido de decisão eivada de obscuridade, 
contradição ou omissão. 

II - O simples descontentamento dos embargantes com o julgado 
não tem o condão de tornar cabíveis os embargos de declaração, que servem ao 
aprimoramento, mas não, em regra, à sua modificação, só muito 
excepcionalmente admitida.

 (...) 
VI - Agravo improvido 
(AgRg nos EDcl no Ag 975.503/MS, Rel. Ministro SIDNEI 

BENETI, TERCEIRA TURMA, DJe 11/09/2008).

A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, em recentes julgados, 

manifestou-se sobre a matéria versada no presente recurso, reconhecendo ser admissível a 

cumulação da verba honorária estipulada na ação de Execução com a dos Embargos do 

Devedor, podendo a sucumbência final ser determinada definitivamente pela sentença da última 

ação, desde que se estipule que o valor fixado atenda a ambas.

Cumpre transcrever a ementa dos referidos acórdãos desta Corte: 

AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
ARTS. 266, § 1º, E 255, § 2º, DO RISTJ. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
AÇÃO DE EXECUÇÃO. EMBARGOS DO DEVEDOR. ACÓRDÃO 
EMBARGADO CONSONANTE COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

1. São devidos honorários advocatícios tanto na execução 
quanto nos embargos do devedor, podendo a sucumbência final ser 
determinada definitivamente pela sentença da última ação, desde que o 
valor fixado atenda a ambas.

2. Agravo regimental desprovido" (AgRg nos EREsp 1275494/RS, 
Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, CORTE ESPECIAL, DJe 
01/08/2013, grifei).

AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
ARTS. 266, § 1º, E 255, § 2º, DO RISTJ. SOBRESTAMENTO. ART. 543-C 
DO CPC. DESCABIMENTO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. AÇÃO DE 
EXECUÇÃO. EMBARGOS DO DEVEDOR. FIXAÇÃO ÚNICA. 
POSSIBILIDADE.

1. O sobrestamento previsto no art. 543-C do CPC dirige-se ao 
Tribunal de origem e não aos recursos em trâmite perante esta Corte. 
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Precedentes.
2. A Corte Especial do STJ firmou entendimento no sentido de 

admitir (i) que a fixação de honorários se dê tanto na fase de execução quanto na 
de embargos e (ii) a possibilidade da sucumbência final ser determinada 
definitivamente pela sentença da última ação, desde que se estipule que o 
valor fixado atenda a ambas.

3. Agravo regimental não provido" (AgRg no AgRg nos EREsp 
1268960/PR, Rel. Ministra ELIANA CALMON, CORTE ESPECIAL, DJe 
23/09/2013, grifei).

No mesmo sentido, os seguintes precedentes: 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. EMBARGOS À EXECUÇÃO E 
EXECUÇÃO. POSSIBILIDADE DE FIXAÇÃO DEFINITIVA NOS 
EMBARGOS DO DEVEDOR. APLICAÇÃO DA SÚMULA 168/STJ. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

I - A Corte Especial, em recentes julgados, manifestou-se 
sobre a matéria versada nos presentes embargos, reconhecendo ser 
admissível a cumulação da verba honorária estipulada na ação de execução 
com a dos embargos do devedor, podendo a sucumbência final ser 
determinada definitivamente pela sentença da última ação, desde que se 
estipule que o valor fixado atenda a ambas.

II - Nos termos da Súmula 168/STJ, "Não cabem embargos de 
divergência, quando a jurisprudência do tribunal se firmou no mesmo sentido do 
acórdão embargado.".

III - Agravo interno desprovido.
(AgRg nos EREsp 1338422/RS, Rel. Ministro GILSON DIPP, 

CORTE ESPECIAL, DJe 21/10/2013, grifei).

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA 
PÚBLICA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. AÇÃO COLETIVA. 
CUMULAÇÃO DE HONORÁRIOS NA EXECUÇÃO E NOS EMBARGOS. 
POSSIBILIDADE. LIMITAÇÃO AO PERCENTUAL DE 20%.

Os honorários fixados no início da execução embargada são 
provisórios, pois só se conhecerá a sucumbência final quando do julgamento dos 
embargos; no entanto, por serem ações autônomas, nesse julgamento devem ser 
fixados honorários para a ação de execução e para a ação de embargos, 
observando sempre o limite máximo de 20% do § 3º do art. 20 do CPC, na soma 
das duas verbas.

Agravo regimental da União parcialmente provido.
Agravo regimental dos particulares prejudicado.
(AgRg no REsp 1237057/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 09/10/2013).

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE 
SENTENÇA COLETIVA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
AUTONOMIA. POSSIBILIDADE. SÚMULA 345/STJ. CARÁTER 
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PROVISÓRIO.
1. Nos termos da Súmula 345 do Superior Tribunal de Justiça: 

"São devidos honorários advocatícios pela Fazenda Pública nas execuções 
individuais de sentença proferida em ações coletivas, ainda que não embargadas".

2. A jurisprudência do STJ assentou que, constituindo os 
Embargos à Execução verdadeira ação de conhecimento que não se confunde 
com Ação de Execução, os honorários advocatícios devem ser arbitrados de 
forma autônoma e independente em cada uma das referidas ações, sendo 
descabido o condicionamento da verba honorária na Execução a eventual 
propositura dos Embargos à Execução.

3. "Entretanto, essa autonomia não é absoluta, pois o sucesso dos 
embargos do devedor importa a desconstituição do título exequendo e, 
consequentemente, interfere na respectiva verba honorária. Logo, apesar de a 
condenação ao pagamento de honorários na execução não estar condicionada à 
oposição dos embargos, a sorte desses influencia no resultado daqueles, de modo 
que a fixação inicial dessa quantia tem caráter provisório" (AgRg no AgRg no 
REsp 1.216.219/RS, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 
14.8.2012, DJe 24.8.2012).

4. O valor total dos honorários advocatícios deverá observar a 
sucumbência dos Embargos à Execução e os demais critérios de remuneração do 
trabalho do advogado, não podendo ser superior ao percentual de 20% do 
montante executado.

5. Recurso Especial provido para fixar os honorários advocatícios 
da execução em 10% sobre o valor da causa.

(REsp 1336988/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe 31/10/2012).

AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL. 
HONORÁRIOS DEVIDOS TANTO NA EXECUÇÃO QUANTO NOS 
EMBARGOS. LIMITE DO ART. 20 DO CPC. FIXAÇÃO DEFINITIVA TÃO 
SOMENTE APÓS O JULGAMENTO DOS EMBARGOS.

1. É firme o entendimento desta Corte de que a verba honorária é 
devida tanto na ação de execução quanto nos embargos à execução, tendo em 
vista que este último configura verdadeira ação de conhecimento.

2. A cumulação das condenações deve observar o limite fixado no 
art. 20, § 3º, do Código de Processo Civil, de modo que sua soma não exceda o 
percentual de 20% sobre o valor da condenação.

3. A fixação dos honorários no início da execução é provisória, 
sendo determinada a sucumbência final tão somente com o julgamento dos 
embargos.

4. Agravo regimental provido em parte."
(AgRg no REsp 1161902/RS, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 

JÚNIOR, SEXTA TURMA, DJe 26/09/2011).

Não se aplica à hipótese dos autos o artigo 1º-D da Lei n. 9.494/97, segundo o 

qual "Não serão devidos honorários advocatícios pela Fazenda Pública nas execuções não 

embargadas", porquanto foram ajuizados Embargos à Execução pela Fazenda Nacional. 
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Portanto, dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação.

Incide o óbice da Súmula 83/STJ, que dispõe in verbis: "Não se conhece do 

recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo 

sentido da decisão recorrida."

Por tudo isso, nego provimento ao Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2014/0276528-6 REsp 1.491.189 / RS

Números Origem:  200371130062503  50032537420114047113  50046350520114047113  
50049751120124040000  50134635220124040000  RS-200371130062503  
RS-50032537420114047113  RS-50046350520114047113  
TRF4-50049751120124040000

PAUTA: 25/11/2014 JULGADO: 25/11/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : GRANDELAR INDÚSTRIA METALÚRGICA LTDA
ADVOGADO : JOSÉ RICARDO IBIAS SCHÜTZ E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPJ / Imposto de Renda de Pessoa Jurídica

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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